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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CARE PLUS MEDICINA ASSISTENCIAL LTDA
ADVOGADO : GISELE HEROICO PRUDENTE DE MELLO - SP185771
AGRAVADO : B X M (MENOR)
AGRAVADO : A L B M
ADVOGADOS : CASSIO SILVA DIAS - MG142784

JONATHAN EDWARD RODOVALHO CAMPOS - MG160231
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. BRAQUICEFALIA E 
PLAGIOCEFALIA. TRATAMENTO. ÓRTESE CRANIANA. SUBSTITUIÇÃO DE 
CIRURGIA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. NECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos acerca do custeio pelo plano de saúde de órtese 
craniana indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da 
obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órtese craniana 
indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, porquanto visa 
evitar cirurgia futura em recém-nascidos e crianças para a correção da 
deformidade.
3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da 
necessidade de procedimento cirúrgico demandaria o reexame fático-
probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. BRAQUICEFALIA E 
PLAGIOCEFALIA. TRATAMENTO. ÓRTESE CRANIANA. SUBSTITUIÇÃO DE 
CIRURGIA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. NECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos acerca do custeio pelo plano de saúde de órtese 
craniana indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da 
obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órtese craniana 
indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, porquanto visa 
evitar cirurgia futura em recém-nascidos e crianças para a correção da 
deformidade.
3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da 
necessidade de procedimento cirúrgico demandaria o reexame fático-
probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CARE PLUS MEDICINA 

ASSISTENCIAL LTDA. contra a decisão que conheceu parcialmente do recurso especial 

e negou-lhe provimento.

Nas suas razões, a agravante postula a reforma da decisão agravada ao 

argumento de que o art. 10, VII, da Lei nº 9.656/1998 expressamente autoriza a 

exclusão de cobertura de próteses, órteses e acessórios não ligados a ato cirúrgico.

Afirma que:
 
"(...)
Destaque-se, a órtese solicitada é utilizada para o tratamento de 

assimetria craniana, decorrente da alteração da formação óssea do crânio e 
da face, ou seja, é utilizada para moldar o formato craniano, de modo a 
conduzir seu crescimento em direção à normalidade.

(...)
Em que pese a decisão agravada fundamentar que a cobertura 

deve ser obrigatória pois a órtese substitui o procedimento cirúrgico, 
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importante salientar que, o diagnóstico de plagiocefalia e braquecefalia, o 
qual foi utilizado para justificar a utilização da órtese, são alterações na 
morfologia da cabeça decorrentes do posicionamento da cabeça da criança 
no berço em situação viciosa pelos cuidadores, e possui natureza estética, 
não atribuindo doenças neurológicas específicas ou malformativas 
decorrentes da assimetria craniana.

Ou seja, o diagnóstico apresentado não necessita de 
procedimento cirúrgico" (fl. 655, e-STJ - grifou-se).

 
Devidamente intimada, a parte contrária não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

No exame da matéria, a Corte local assim consignou:
 
"(...)
Conforme bem observado na sentença, é incontroverso que 'a) o 

autor (bebê com menos de 1 ano de idade) padece do diagnóstico referido na 
petição inicial; b) o tratamento, que envolve uso de órtese craniana, é 
indispensável, sob pena de agravamento do quadro de saúde; c) a órtese 
não está ligada ao ato cirúrgico', cabendo se perquirir somente sobre a 
obrigação de custeio, à luz dos critérios acima expostos.

Pois bem. A negativa para o custeio da órtese craniana, 
corriqueiramente objeto de análise por este E. Tribunal, fundamenta-se na 
exclusão de cobertura de 'próteses, órteses e seus acessórios, não ligados ao 
ato cirúrgico ou com finalidade estética', nos termos do parágrafo único do 
art. 17 da Resolução Normativa n° 465/2021 da ANS.

Não há dúvida, por outro lado, que a moléstia que acomete 
o menor se encontra circunscrita ao grupo de doenças cobertas pelo 
contrato e é tratável por meio de neurocirurgia, procedimento de 
risco e muito mais custoso à recorrente, para o qual haveria 
cobertura com lastro no rol da ANS; tampouco há dúvida quanto à 
eficácia da órtese craniana em casos de braquicefalia e 
plagiocefalia, à luz das ciências da saúde.

Assim, havendo expressa prescrição médica do procedimento 
mencionado, não cabe à operadora defini-lo ou limitá-lo sob a alegação de 
que ele não está listado pelo rol de procedimentos e eventos em saúde da 
ANS, sobretudo tendo-se em vista que a órtese prescrita é substituta menos 
gravosa à neurocirurgia listada pela ANS" (fl. 574/575, e-STJ - grifou-se).
 
Observa-se que a conclusão adotada pelo tribunal estadual encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido 

da obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órtese craniana indicada para 

tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, porquanto visa evitar cirurgia futura em 

recém-nascidos e crianças para a correção da deformidade.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO A MENOR. 
PLAGIOCEFALIA E BRAQUICEFALIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. COBERTURA DE ÓRTESE CRANIANA. SUBSTITUIÇÃO 
DE CIRURGIA. VIOLAÇÃO DO ART. 10, VII, DA LEI N. 9.656/1998. NÃO 
OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
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INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e 
decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia, 
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. A cobertura de órtese craniana (capacete ortopédico) indicada pelo médico 
assistente para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, com a finalidade 
de evitar cirurgia futura de crianças e recém-nascidos, não ofende o disposto 
no art. 10, VII, da Lei n. 9.656/1998.
3. A transcrição de trechos do acórdão paradigma para fins de cotejo 
analítico não supre a ausência de juntada do inteiro teor do julgado.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 2.107.612/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE 
CRANIANA SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte Superior, 'a cobertura da órtese 
craniana indicada para o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia 
posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da Lei n. 9.656/98 e 
20, §1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, da RN 
465/2021), visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico 
propriamente dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia 
futura para correção da deformidade, evitando consequências funcionais 
negativas em recém-nascidos e crianças' (REsp n. 1.893.445/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 
4/5/2023).
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 2.096.830/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE 
CRANIANA SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. INDICAÇÃO MÉDICA. CUSTEIO 
DEVIDO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As operadoras de plano de saúde estão obrigadas ao custeio de próteses 
e órteses sempre que estas estejam ligadas ao ato cirúrgico, sendo lícita, 
desse modo, a sua exclusão quando não possuam relação direta com o 
procedimento médico a ser realizado. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte, por outro lado, assentou o entendimento de 
que a utilização da órtese como substitutiva da cirurgia não se constitui como 
hipótese de exclusão de cobertura do plano de saúde prevista no art. 10, VII, 
da Lei n. 9.656/1998, sendo abusiva a cláusula que afasta o acesso a este 
tratamento.
3. No caso em exame, ficou assentado nos autos que a parte autora possuía 
indicação médica para uso de órtese craniana e tratamento fisioterápico, a 
ser realizado em clínica especializada, representando alternativa ao futuro e 
hipotético procedimento cirúrgico. Logo, diante da orientação jurisprudencial 
acima referida, constata-se que o posicionamento do Tribunal de origem 
diverge do entendimento desta Corte sobre o tema.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 1.949.475/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. NÃO CARACTERIZADA. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE 
TRATAMENTO. ÓRTESE CRANIANA. DEVER DE CUSTEIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 568 DO STJ. DANO MORAL. CARECTERIZAÇÃO. INVERSÃO DE 
ENTENDIMENTO. VEDAÇÃO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do NCPC, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 
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Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na 
hipótese dos autos.
2. Ação de obrigação de fazer visando a cobertura de órtese craniana para 
tratamento de tumor ósseo.
3. A lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem negar o 
fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis ao 
sucesso da cirurgia, como por exemplo a implantação de stents ou 
marcapassos em cirurgias cardíacas. Se o fornecimento de órtese essencial 
ao sucesso da cirurgia deve ser custeado, com muito mais razão a órtese que 
substitui esta cirurgia, por ter eficácia equivalente sem o procedimento 
médico invasivo do paciente portador de determinada moléstia (REsp n. 
1.731.762/GO, 3ª Turma, DJe de 28/5/2018).
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido, quanto a caracterização 
do dano moral, exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o 
que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.478.672/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).
 
Ademais, é inviável o afastamento da aplicação do óbice da Súmula nº 

7/STJ, porquanto a modificação dos parâmetros adotados pelo tribunal de origem a 

respeito da necessidade de procedimento cirúrgico implicaria o reexame fático-

probatório dos autos, procedimento inadmissível no âmbito do recurso especial.

Nesse sentido:
 
"DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. MATERIAIS 
NECESSÁRIOS. RECUSA ABUSIVA DE COBERTURA. SÚMULA 83/STJ. 
EQUIPE MÉDICA NÃO CREDENCIADA. HONORÁRIOS. REEMBOLSO. 
LIMITAÇÃO. RECÁLCULO. FALHA NO DEVER DE INFORMAÇÃO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. 'Nos termos da jurisprudência desta Corte, é devida a cobertura pelo plano 
de saúde de próteses e materiais diretamente ligadas ao ato cirúrgico' (AgInt 
no REsp 2.031.696/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023).
2. No caso, o Tribunal de origem consignou expressamente que o contrato 
prevê a cobertura da cirurgia e que o estabelecimento hospitalar faz parte da 
rede credenciada. Para se alterar tal conclusão e afastar a necessidade de 
custeio integral dos materiais cirúrgicos, seria necessário o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. 'Nos casos em que não se afigurar possível a utilização dos serviços 
autorizados em estabelecimentos credenciados, o art. 12, VI, da Lei nº 
9.656/1998 limita o reembolso aos preços e tabelas efetivamente 
contratados com o plano de saúde em sua rede conveniada' (AgInt nos EDcl 
no AREsp 2.008.637/AL, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022).
4. Na hipótese, a Corte de origem concluiu que o contrato não tratou, de 
forma clara, acerca dos critérios utilizados para o cálculo ou reajuste dos 
valores de reembolso, descumprindo com seu dever de informação, razão 
pela qual determinou o recálculo dos valores a serem reembolsados, 
relativamente aos honorários da equipe médica, com a aplicação dos critérios 
de atualização das mensalidades.
5. A alteração das premissas fáticas fixadas pelo acórdão, a fim de afastar a 
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conclusão acerca do descumprimento do dever de informação pelo plano de 
saúde, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos e 
análise de cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em sede de 
recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.882.194/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. HOME CARE COMO ALTERNATIVA À INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR. DEVER DE COBERTURA. SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. 'A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de ser abusiva 
a cláusula contratual que exclui tratamento prescrito para garantir a saúde 
ou a vida do segurado, porque o plano de saúde pode estabelecer as 
doenças que terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por 
profissional habilitado na busca da cura' (AgInt no AREsp 1.573.618/GO, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 30/6/2020).
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, reputa-se abusiva a cláusula 
contratual que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à 
internação hospitalar. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Rever as conclusões do Tribunal de origem quanto à necessidade do 
tratamento demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp 2.054.431/RN, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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